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	ENTRADA

	
	
	A PREENCHER PELOS SERVIÇOS
	REQUERIMENTO
	
	

	
	
	
	PROCESSO
	 
	

	
	
	
	DATA
	 
	

	
	
	
	N.º REGISTO
	 
	

	
	
	
	TRABALHADOR/A
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	Requerente / Técnico/a

	
	
	
	
	

	
	
	
	Data ___/___/___
	



	Reconhecimento do Interesse Público Municipal na Regularização do Estabelecimento ou Instalação

	(Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro e Lei n.º 21/2016, de 19 de julho)



	À Presidência da Câmara Municipal de Palmela

	Identificação do/a Requerente

	NIF / NIPC

	          
	Tipo

	          

	Nome|Designação
	          

	Morada|Sede
	     


	Código Postal
	     
	
	      
	 FORMDROPDOWN 

	     


	Telefone
	     
	Telemóvel
	      
	Fax
	     

	Correio Eletrónico
	     

	Atividade
	     
	CAE
	     

	Representante

	     

	Documento de Identificação

	     
	  Data validade
	     
	
	

	Subscrito por:

	 FORMCHECKBOX 
 Proprietário/a  FORMCHECKBOX 
 Usufrutuário/a  FORMCHECKBOX 
 Locatário/a  FORMCHECKBOX 
 Superficiário/a  FORMCHECKBOX 
 Titular do estabelecimento/instalação  FORMCHECKBOX 
 Outro

	Documento de Identificação4
	     
	  Data validade
	     
	
	

	

	Objeto do Pedido

	Venho requerer a V.ª Ex.ª a emissão de certidão da deliberação fundamentada de reconhecimento do interesse público municipal na regularização do estabelecimento ou instalação, no âmbito da aplicação, com carácter extraordinário, do regime de regularização e de alteração e ou ampliação de estabelecimentos e explorações de atividades industriais, pecuárias, de operações de gestão de resíduos e de exploração de pedreiras incompatíveis com instrumentos de gestão territorial e ou condicionantes ao uso do solo, previsto no Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro. Mais declara que:

	1. O estabelecimento e ou exploração encontra-se em desconformidade da localização com:

	 FORMCHECKBOX 
 Instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares;

 FORMCHECKBOX 
 Servidão administrativa;

	 FORMCHECKBOX 
 Restrição de utilidade pública.

	2. A tipologia de atividade é:

	 FORMCHECKBOX 
 Industrial
	 FORMCHECKBOX 
 Pecuária
	 FORMCHECKBOX 
 Operações de Gestão de Resíduos
	 FORMCHECKBOX 
 Explorações de Pedreiras

	 FORMCHECKBOX 
 Agropecuária
	 FORMCHECKBOX 
 Agricultura
	 FORMCHECKBOX 
 Horticultura 
	 FORMCHECKBOX 
 Silvicultura
	 FORMCHECKBOX 
 Apicultura

	3. CAE principal
	     
	CAE secundário 
	     
	

	4. O estabelecimento ou exploração integra-se na Indústria de:

	 FORMCHECKBOX 
 Tipo I
	 FORMCHECKBOX 
 Tipo II
	 FORMCHECKBOX 
 Tipo III

	
	
	

	5. O estabelecimento ou exploração desenvolveu atividade por um período mínimo de dois anos, encontrando-se atualmente na situação de:

	 FORMCHECKBOX 
 Em atividade

	 FORMCHECKBOX 
 Com suspensão de atividade há menos de um ano. Se sim especifique o prazo
	     
	.

	 FORMCHECKBOX 
 Com suspensão de atividade autorizada pela entidade licenciadora, por um período máximo de 3 anos. Se sim 

	especifique o prazo
	     
	.

	

	6. A atividade assinalada no ponto 2 desenvolvida em instalações já existentes, iniciadas ou acabadas, à data de 02/01/2015 que:

	 FORMCHECKBOX 
 Não chegou a iniciar-se ou cessou;

	 FORMCHECKBOX 
 Foi suspensa há mais de 1 ano.

	

	Informação Adicional

	 FORMCHECKBOX 
 Autorizo a consulta da Declaração de início de atividade (caso aplicável) n.º
	     
	de acesso à 

	Constituição da Sociedade (caso aplicável)
	     
	.

	
	

	Data e Assinatura

Pede deferimento,

Requerente
Aos 

                   (data)

(Assinatura conforme BI/Cartão de Cidadão/Passaporte do/a requerente ou de outrem a seu rogo, se o/a mesmo/a não souber assinar, ou mandatário/a, representante legal, com carimbo comercial, quando se trate de pessoa coletiva)
Informação dos Serviços

Despacho

     


	Nota:
 As falsas declarações ou informações prestadas no seu preenchimento, integram o crime de falsificação de documentos, nos termos do art. 25.º Código Penal.



	Elementos para a instrução do pedido

	 FORMCHECKBOX 

	Documento que comprove ter desenvolvido atividade por um período mínimo de 2 anos, ou estar em 02/01/2015, com atividade suspensa há menos 1 ano ou ter laboração suspensa pela entidade coordenadora há menos de 3 anos.
	      a      .

	
	Documento comprovativo de legitimidade para o pedido.
	      a 

	 FORMCHECKBOX 

	Extratos das plantas de ordenamento, zonamento e de implantação dos planos municipais de ordenamento do território vigentes e das respetivas plantas de condicionantes, e da planta síntese do loteamento, se aplicável.
	

	 FORMCHECKBOX 

	Extratos das plantas do plano especial de ordenamento do território, nos casos aplicáveis.
	

	
	Planta de localização e enquadramento à escala 1: 25 000.
	

	 FORMCHECKBOX 

	Planta com a delimitação da área do estabelecimento ou das explorações, incluindo, no caso das pedreiras, a delimitação da área total de exploração e da área de defesa, bem como, nos casos aplicáveis, da área a ampliar, à escala 1: 10 000 ou outra considerada adequada.
	

	
	Planta cadastral, com identificação cadastral, áreas, e orientações agrícolas (quando aplicável).
	

	 FORMCHECKBOX 

	Planta de implantação legendada sobre levantamento topográfico georreferenciado às coordenadas PT-TM06/ETRS89 (ver: conforme art.º 12.º do Regulamento de Urbanização e Edificação de Palmela) com sobreposição de classes de espaço da carta de zonamento do PDM quantificando as respetivas áreas bem como da do edificado nelas incidente.
	

	 FORMCHECKBOX 

	Memória descritiva com: identificação da atividade exercida, a superfície total do terreno afeta às atividades, área total de implantação e construção, através do preenchimento do Quadro 1. 

Caracterização física dos edifícios existentes focando, n.º de processo camarário e caso existam alvarás emitidos (construção e utilização):

Uso, volumetria, cércea, n.º de pisos (acima e abaixo do solo), altura de fachada, área de implantação, área de construção, áreas não encerradas, área de instalações técnicas especificando-as, e para cada edificado indicar o n.º do alvará de construção/utilização emitido pela Câmara Municipal ou identificação de número de processo de certidão de antiguidade. Caso considere poderá recorrer a quadro resumo desde que foque todos os pontos referenciados, através do preenchimento do Quadro 2. Caso preveja ampliações deve proceder ao preenchimento do Quadro 3.
Quadro 1 - Caracterização da ocupação do prédio
Área total do(s) prédio(s)

Superfície total do terreno (m2)
Afeto à atividade 1

Afeto à atividade 2…

Remanescente

N.º lugares de estacionamento/localização
Ligeiros/trabalhadores

Pesados

Visitantes

Descrição dos acessos ao estabelecimento ou exploração
Existência de infraestruturas

Área impermeabilizada

Quadro 2 - Caracterização das construções existentes

uso
volumetria
cércea

altura da fachada 

área de implantação

área de construção (2)
área de instalações técnicas

área s não encerradas

licenças municipais e/ou alvarás/n.º de proc. certidão antiguidade

Edifício 1 | Área funcional (1)

Edifício 2 | Área funcional (1)
Edifício 3 | Área funcional (1)
(…)

(1)Referenciar por piso e para cada um dos edifícios que integram a instalação/exploração. Caso existam pisos abaixo do solo deve ser expressamente referenciado conforme as caraterísticas da atividade.

(2)Área bruta de construção corresponde à definição referenciada no RPDM.
Quadro 3 - Caracterização das construções a ampliar (quando aplicável)

Uso

Área de Implantação

Área de Construção

Volumetria

Cércea

N.º de pisos

Área de Impermeabilizada

Altura da fachada

Caracterização física

Edifício | Área funcional* 1

Edifício | Área funcional* 2

Edifício | Área funcional* 3

Edifício | Área funcional* …


	      a      .

	 FORMCHECKBOX 

	Memoria descritiva relativa à atividade económica onde sejam focados os seguintes itens:

a. O valor de produção de bens e serviços, por atividade económica desenvolvida no estabelecimento, de acordo com o previsto no Decreto-Lei n.º 381/2007, de 14 de novembro, que aprova a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, Revisão 3;
b. A faturação da empresa ou estabelecimento dos últimos dois anos;
c. O número de postos de trabalho já criados e eventuais estratégias a implementar para a criação ou qualificação de emprego direto local;
d. A caracterização da procura do mercado em que se insere;
e. Os impactos em atividades conexas, a montante ou a jusante;
f. As certificações, quando legalmente exigíveis, em matéria de qualidade, ambiente, higiene, segurança e saúde no trabalho e responsabilidade social;
g. Caracterização sumária do estabelecimento ou exploração e breve historial sobre a sua existência, incluindo a indicação de ter sido iniciado ou não o processo de licenciamento e, em caso afirmativo, as razões que levaram à sua suspensão. Licenças anteriores emitidas pela entidade coordenadora da instalação da atividade; 
- Devem ser focados os aspetos associados à proteção do ambiente, impacte ambiental e recurso hídricos, e indicadas as licenças/autorizações emitidas, de acordo com o expresso na Portaria n.º 68/2015 de 09/03, em função da atividade/instalação.

h. A indicação do fundamento da desconformidade com os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares, servidões administrativas ou restrições de utilidade pública, assim como dos impactes da manutenção da atividade;
i. Fundamentação da opção da não deslocalização do estabelecimento para local adequado no mesmo concelho ou nos concelhos vizinhos, em função da estimativa do respetivo custo;
j. A caracterização dos métodos e sistemas disponíveis ou a implementar para valorização dos recursos naturais em presença, incluindo medidas de minimização e de compensação de impactes;
k. A explicitação das medidas de mitigação ou eliminação de eventuais impactes ambientais, incluindo eventuais práticas disponíveis ou a implementar para atingir níveis de desempenho ambiental adequados, designadamente, nos domínios da água, energia, solos, resíduos, ruído e ar;
l. Os processos tecnológicos inovadores disponíveis ou a implementar ou colaboração com entidades do sistema científico ou tecnológico;
m. Os custos económicos e sociais da desativação do estabelecimento e de desmantelamento das explorações;
n. No caso dos recursos geológicos, a implantação georreferenciada e nota técnica justificativa do potencial e da especificidade da exploração na localização proposta;
o. Demonstração da compatibilidade da localização, com a segurança de pessoas, bens e ambiente, bem como a explicitação das medidas implementadas ou a implementar para minimização de consequências em caso de acidente grave.
p. Todos os elementos devem ser entregues em CD -ROM ou DVD -ROM não regravável, e cada elemento em ficheiro individual, em formato PDF e ainda, quando se trate de peças desenhadas, de acordo com as normas de apresentação de projetos definidas no artigo 12.º do Regulamento de Urbanização e Edificação de Palmela.

	      a      .


Nota:
__a__  O/A requerente deve organizar os documentos pela ordem supra, com numeração de páginas de forma sequencial.
� NIF – Número de Identificação Fiscal; NIPC – Número de Identificação de Pessoa Coletiva.


� Tipo de Contribuinte: S – Singular; C- Pessoa Coletiva; P – Público; A – Associação/Instituição.


� Quando se trate de pessoa coletiva indicar o nome do/a seu/sua representante, responsável pela submissão do presente requerimento.


� Bilhete de Identidade; Cartão de Cidadão; Passaporte.
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